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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 46ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 13 de dezembro de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Ivan Wilson Porto, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa e Charles Hamilton dos Santos Lima.

Representante da AMPPE: Drª. Ivana Botelho
Secretário: Dr. Petrúcio Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho Dr. Francisco Dirceu Barros e da Conselheira Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto que se encontram na solenidade da Semana do Ministério Público. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: A Conselheira Drª. Adriana Fontes informou que o Procurador Geral de Justiça, Dr. Francisco Dirceu, e a Subprocuradora em assuntos Administrativos estiveram na sala da sessão mais cedo para convidar os membros do Colegiado para participar das atividades de comemoração da semana do Ministério Público, registrou que no dia seguinte haverá uma atividade com a participação de parlamentares, na sexta feira uma solenidade da campanha “o Ministério Público está aqui”, a apresentação do grupo cultural do MPPE, uma homenagem aos aposentados, com a participação da orquestra criança cidadã, e, por fim, a peça de Zé Lezin. Registrou que a Drª. Maria Helena lembrou que, para assistir o show, é necessária a inscrição prévia na Diretoria de Cerimonial e a entrega de um quilo de alimento não perecível, por pessoal, pois há vagas limitadas. Por fim, registrou o pleito do Procurador Geral de Justiça ao Coordenador das Procuradorias Criminais, Dr. Gilson Barbosa, para adiamento da reunião dos Procuradores Criminais que está prevista para ocorrer amanhã, a fim de que possam participar do evento da Semana do Ministério Público. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa registrou que, se for do desejo dos demais Procuradores de Justiça, não tem nenhum óbice ao atendimento do pleito, mesmo porque a reunião estava prevista para ocorrer uma hora antes do horário do início do evento da Semana do Ministério Público. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, registrou que o quadro geral apresentado pela Secretaria estava com algumas incorreções e por isso SUGERE QUE ESSE SEJA PUBLICADO PARA CORREÇÃO POR TODOS OS MEMBROS. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 45ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feitas as alterações solicitadas, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade. III – Comunicações diversas: Retirado de pauta. IV - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2017/2659652, Doc 8858776, inspeção, 1º PJDC da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e o Dr. Paulo Lapenda. 2017/2826126, Doc 8829169, inspeção, PJ de Camocim de São Felix, relatando e votando para que SEJAM CONSIDERADAS IRREGULARES AS ATIVIDADES MINISTERIAIS REFERENTE AO CARGO DE PROMOTOR DE JUSTIÇA DE CAMOCIM DE SÃO FELIX NOS TERMOS DO RELATÓRIO DE INSPEÇÃO 61/2017 E QUE SEJA VERIFICADO PELA CORREGEDORIA GERAL, APÓS O PRAZO ASSINALADO, O ATENDIMENTO DAS DETERMINAÇÕES EMANADAS POR AQUELE ÓRGÃO. 2017/2817873, Doc 8795726, inspeção, 2º PJ Cível de Ipojuca, relatando e votando para que SEJAM CONSIDERADAS IRREGULARES AS ATIVIDADES MINISTERIAIS REFERENTE AO CARGO DE 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA NOS TERMOS DO RELATÓRIO DE INSPEÇÃO 55/2017 E QUE SEJA VERIFICADO PELA CORREGEDORIA GERAL, APÓS O PRAZO ASSINALADO, O ATENDIMENTO DAS DETERMINAÇÕES EMANADAS POR AQUELE ÓRGÃO. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NO 2017/2826126, Doc 8829169, e 2017/2817873, Doc 8795726, nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e o Dr. Paulo Lapenda. 2016/2442892, Doc 7972737, relatando e votando pelo reconhecimento da nulidade, pela não intimação do advogado para participar da sessão de julgamento, pelo qual SOLICITA A INCLUSÃO NA PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 24/1/2018, DEVOLVENDO À SECRETARIA PARA INTIMAÇÃO DO IMPUTADO E SEU DEFENSOR. Na oportunidade, registrou que a solicitação da inclusão na pauta da referida sessão deve-se em respeito ao período de recesso previsto no Código de Processo Civil, pelo qual as intimações devem ser encaminhadas até o dia 20/12/2017. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, RECONHECEU A NULIDADE, COM ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS SOLICITADAS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e o Dr. Paulo Lapenda. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho registrou que esse é o enésimo processo que se proclama vício de notificação das partes, dos advogados, e, hoje, quase um ano após o julgamento deste processo por este Colegiado, o mesmo volta para apreciação em razão de nulidade que se identifica em quase todos os processos que tramitam em grau de recurso no âmbito deste Ministério Público. Por fim, registrou que não está afirmando que há responsabilidade de servidor, mas que falta estrutura ao Conselho para acompanhar, resultando a perspectiva de prescrição. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa registrou que está como relator de um procedimento no Órgão Especial com o mesmo problema. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton registrou que, ao chegar à sessão, encontrou advogado de um colega que recebeu a intimação para participar desta sessão, mas que identificou que o processo não constava da pauta quando de seu comparecimento, pelo qual reforça a ausência de estrutura da secretaria. Continuando, registrou que também sente a falta de uma jurisprudência das decisões dos Órgãos Colegiados, principalmente, das questões disciplinares. O Conselheiro Dr. Ivan Porto registrou a necessidade de correção dessas situações em atenção ao interesse público. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2016/2481808, Doc 7487753, correição, 3º PJ Criminal de Paulista, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2481808, Doc 8665691, 20º PJDC da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e o Dr. Paulo Lapenda. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2017/2813950, Doc 8897315, 2º e 3º PJs Cíveis de Camaragibe, relatando e votando PARA QUE O CONSELHO SUPERIOR: 1) EMITA, NOS TERMOS DISPOSTO NO ARTIGO 14, INCISO X, DA LOMPPE, SUGESTÃO, FUNDAMENTADA, À PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA PARA QUE ESSA, POR SUA VEZ, SE NECESSÁRIO COM AUDIÊNCIA DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA E DA CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, FAÇA RECOMENDAÇÃO ORIENTADORA, SEM CARÁTER VINCULATIVA E OBSERVADA A INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL, À ATUAÇÃO DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO NO PROCESSO CIVIL; 2) RECOMENDE AO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA APRESENTAR, EM CARÁTER DE URGÊNCIA, AO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA PROPOSTA QUE DISPONHA SOBRE A ORGANIZAÇÃO E AS ATRIBUIÇÕES DAS PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA, ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO DOS PROCURADORES E PROMOTORES DE JUSTIÇA, ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO. Colocado em votação, o Colegiado, À UNANIMIDADE, APROVOU O VOTO DO RELATOR, DETERMINANDO A COMUNICAÇÃO ÀS SIGNATÁRIAS, AO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA E À CORREGEDORIA GERAL PARA AS PROVIDÊNCIAS. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2010/498, 2013/1291448, 2011/203110, 2013/1223534 e 2016/2494100, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2014/1627903, 2012/774575, 2012/727837, 2015/2102068, 2015/1994780 e 2016/2504594, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2012/980060, pelo qual dá conhecimento da DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2014/1505260, 2015/2151474, 2015/2167799, 2016/2431366, 1960212/2015, 2016/0009636/16, 2017/2702520, 2016/2418952, 2017/2531967, 2012/799107, 2017/2592877 e 2014/1561980, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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